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Sexta-feira  

A Chapa “Força para Lutar, Unir e Vencer” 
ganha as eleições e terá a responsabilidade de 
comandar o Sindsep/MA no triênio 2022/2025 

O Sindsep/MA tem uma 
nova Direção e Conselho Fiscal 
eleitos para o triênio 2022/2025. 

A Chapa “Força para Lutar, 
Unir e Vencer” encabeçada pelo 
servidor do Instituto Federal do 
Maranhão – IFMA, João Carlos 
Lima Martins, fundador do 
Sindsep/MA, após três dias de 
uma votação intensa, enfim pôde 
comemorar a vitória, e assim, 
começar a programar a luta da 
categoria para os próximos 3 
(três) anos. 

O desafio é conduzir o 
Sindsep/MA na atual conjuntura, 
e buscar, junto ao campo 
democrático e progressista, a 
mudança de governo, para que 
dessa forma, a classe 
trabalhadora possa ter de volta os 
direitos que foram retirados por 
governos elitistas que estiveram à 
frente do Brasil. 

O Governo Bolsonaro trouxe 
grandes estragos ao país e aos 
servidores federais. Foram intensas 
mobilizações e atividades que 

buscaram combater os desmandos 
do Planalto, que a todo momento 
massacrava a classe trabalhadora. 
A batalha é fazer esse contraponto 
e propor as reformas sociais que 
são de grande importância para o 
desenvolvimento do país. 

“Precisamos ter a clareza 
que a conjuntura ainda é muito 
adversa à realidade dos 
trabalhadores. Os últimos anos 
foram marcados por Governos 
sem nenhum compromisso com 
o social, e por consequência, 
com o serviço público nas três 
esferas (federal, estadual e 
municipal). Precisamos de um 
novo Brasil. E é esse país que 
iremos buscar nesse ano de 
2022 com a proposição de um 
governo democrático e 
progressista. E novamente o 
Sindsep/MA se colocará dentro 
desse processo na busca de uma 
sociedade mais igualitária”, 
declarou João Carlos Lima, 
presidente eleito do Sindsep/
MA. 
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Deputados divergem sobre possibilidade de vo-
tação da reforma administrativa em 2022 

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira (PP
-AL), não descarta a votação da 
reforma administrativa neste 
ano, talvez após as eleições, 
mas alerta que o governo teria 
que se empenhar para o tema 
avançar. 

“Falta neste momento a 
mobilização de quem paga a con-
ta no Brasil. Porque nós fizemos 
uma reforma que não mexe em 
nenhum direito adquirido, não 
mexe na Previdência do atual 
servidor. Ele vai desenhar um 
Brasil mais leve, mais solto, mais 
tranquilo, com mais previsibili-
dade", explicou o Lira em evento 
promovido pelo BTG Pactual 
nessa terça-feira (22). 

"Os novos entrantes é que 
teriam uma nova regra de fun-
cionamento e nem isso nós con-
seguimos. Faltou apoio do go-
verno porque alguém ali disse 
que era um ano difícil, um ano 
eleitoral, o presidente precisa 
de 60 milhões de votos e isso 
vai atrapalhar. Do outro lado, 
sindicatos organizados de servi-
dores, vendendo uma versão 
que não é verdadeira. E nós es-
tamos com ela [a reforma] 
pronta para o Plenário a qual-
quer momento.” 

 
A proposta 

A reforma administrativa 
(Proposta de Emenda à Consti-
tuição 32/20) foi apresentada 
em setembro de 2020 e discuti-
da e aprovada em comissão es-
pecial, após várias modifica-
ções, em setembro de 2021. O 
texto ainda precisa ser votado 
no Plenário da Câmara. 

Entre outros pontos, a re-
forma trata de estabilidade ape-
nas para quem for de carreira de 
Estado, avaliação de desempenho 
e novas formas de contratação. 

O presidente da comissão 
especial que analisou a proposta, 
deputado Fernando Monteiro (PP
-PE), acredita que a votação pos-
sa ocorrer neste ano. 

“Muitas vezes as pessoas 
falam que em ano de eleição não 
se vota reforma, mas tenho con-
vicção de que com diálogo e de-
bate franco a gente consegue que 
este texto seja votado neste ano." 
Monteiro afirma que a reforma 
vai modernizar o serviço público 
brasileiro. "Eu quero só deixar 
claro que essa reforma não é con-
tra o servidor público, é a favor 
do servidor público”, acrescenta. 

 
Debate para 2023 

A oposição, no entanto, 
acredita que esse debate só volta-
rá em 2023 com um novo Con-
gresso. “É preciso manter essa 
mobilização, é preciso manter 
essa pressão sobre os parlamenta-
res para que não volte à pauta. Eu 
particularmente acho que não 

voltará porque é um ano de 
eleição", aposta o deputado 
Enio Verri (PT-PR) ressaltando 
que muitos parlamentares têm 
votos de servidores públicos e 
não vão querer perder o voto 
desses eleitores. 

O deputado Rogério Cor-
reia (PT-MG) também acredita 
que a reforma não será votada e 
afirma que a pauta atual do 
funcionalismo público está cen-
trada na possibilidade de rea-
justes salariais. “Felizmente 
enterramos a PEC 32. Mas é 
preciso tratar agora não do rea-
juste apenas da polícia federal 
como quer o presidente Jair 
Bolsonaro. Mas do conjunto 
dos servidores federais. Então 
temos que discutir como dar 
esse reajuste, como a gente en-
tra nesse assunto.” 

Por causa da pandemia, 
foi proibido qualquer reajuste 
de servidores até 2021. De 
acordo com o Fórum Nacional 
Permanente de Carreiras Típi-
cas de Estado, os últimos rea-
justes para servidores civis fe-
derais ocorreram em 2019. 

Fonte: Condsef 


